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CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ

RESOLUÇÃO N°: 3b~ I 2008
SEGUNDA CÂMARA DE JULGAMENTO
64a SESSÃO ORDINÁRIA de 10/06/2008 1 '

PROCESSO N°: 1/1849/2004" i ;,
AUTO DE INFRAÇÃO: 1/200403398' ; i

RECORRENTE: SIMONE FREITAS MODAS: LTD~
RECORRIDO: 2a CÂMARA DE JULGAMENTO DO CRT.
RELATORA: SANDRA MARIA TAVARES M~NEZ~$! DE CASTRO
RELATORA DESIGNADA: SILVANA CARVALHO LIMA PETELINKAR

I .~ ~
, ! ,(

EMENTA: ICMS - FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO
\ '

FISCAL BAIXA CADASTRAL DEVOLUÇÕES EM

DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO.' Decide-se por unanimidade

de votos, conheçer do Recurso Voluntátio,e por maioria de votos,

dar-lhe provimento, para modifica'r, a decisão condenatória

proferida pela la Instância , decidindo pela NULIDADE do feito

fiscal. O modo como se exteriorizou o ,Termo de Notificação, não
; ,

permitiu ao contribuinte o perfeito' entendimento do ilícito''I ' '

denunciado, de modo a permitir q ~exercício do saneamento
;: l I

espontâneo de ditas irregula\ridéildes, ,conforme reza o ~rt . .24 da
, I ;

Instrução Normativa 33/93 cpmpinad~:jcom o art. 138 do CTN. O

Termo de Notificação, não especifica ,!q-uaisdocumentos fiscais de '
, I ,

devoluções, se encontravam, em desacordo com a legislação do
I' j , •

ICMS, originando o credito indevido. Oi ato administrativo em tela
'! •

encontra-se maculado de nulidade absoluta, por ferir formalidade

intrínseca e legalmente pres~rita, pela legislação tributária,

tornando-o carecedor de efeitos jurídicos, na forma do Art. 32 da
\

, I,

! j I

; I I :
: '\ '

, I'
" ,,

Lei 12.732/97 c/c o Art.53, 93° do Dec.25,468/99.
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I
do presente Processo i

Auto de Infração n.2004/03398

I

A acusação constante na peça iniciai
.~ i ' t

Administrativo Tributário denuncia o seguinte: I;
;'! II

I ',i : :,
1 I I "1 ~ t

" Falta de emissão de docu~ênto fiscal, em operação ou

prestação i acobertada p:or notJ; fisçal modelo 1 ou 1a; e/ou
, I 1111 ,,'

serie D e cupom fiscal.i O contribuinte promoveu a saída I

\ I li " I

de mercadorias se~ ~ res8eCtiva documentação fiscal, :
: '

conforme se depreende da análise dos relatórios anexos
, 'I

ao presente auto de infração."

RELATÓRIO

Processo n. 1/001849/2004

O autuante indicou como dispositivos legais infringidos os artigos

127, I, 169, 174, 177 todos do Decreto nO 24.569/97 e como penalidade,

sugeriu o artigo 123, lU, "b" da Lei 12.670/96.;
i 1 I .,~ i

Nas Informações Complementar~s o aig'~nte fiscal apenas ratifica a I
i \ l

acusação apontada na inicial, (fls. 03 e 04). I I,~: 1 I

, II I .,
, I "

O autuado apresenta impugnação aQ!feito acostando às fls'. 34
dos autos. ~ II 'f

i I ;i
O Julgador Singular, analis~n90 as,; pe~as processuais, firmou

convencimento pela "procedência" do 'feito fiSÇéil,'Jcom amparo nos 'artigos

127, I, 169, 174, 177 todos do Decreto nO 24.569/97 e como penalidade

sugeriu o artigo 123, lU, "b" da Lei 12.670/96, alterado pela Lei No.

13.418/2003.
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A autuada ora recorrente, iniconform~da com a decisão proferida :.1,

interpõe Recurso Voluntário para :0 IEgréJi~ Conselho de Recursos i ':,,;II!

Tributários, sustentando em síntese ,a nulidade /improcedência da ação;'(i I I'

fiscal com as seguintes razões: . 'I ',~ ! ~',i, ' <I .: ' : I\ I: ' ;
,I " 2: ,! 1

I '
I ,



Processo n. 1/001849/2004 ,Auto de Infração n.2004/03398 , .
!

1. Que foi cientificada medIante notificação, na quallhe'l
: , . i

impunha o pagamento imediato do crédito tributário - •
, j' I

multa, não se cogitimdo do }J'hncípioda espontaneidade, ,
f: I l'

já que estava em p~oc~s~o ~r;:baixacadastral' nos termos

do art. 24, 111da In~tru,çao ~qrmativa 33/93. !
~I' :1 I í \

I. -I

:1 :1 ' '
A Consultoria Tributária emitiu b Parecer no 685/2005, opinando I

,i I1 il

pela confirmação da decisão mon6
i

crática, k;: qual foi aprovado pelo,.., I :
representante da douta Procuradoria Geral do E,stado.

, ,I

'I .
i 'I i ' .,'
: ~1 : i ':

I ' I.,.'
I 'O",:"

; ,I ;1!,1J

! .1. I.ji;'.~i.i'.r:.'i.", 1'11'1' , '.I

I
!'

" liIll~~ttf
'I' I.jr\•• 1
. !.I r.
'I 'I . '
i

!
. I

Em sessão de Julgamento realizado em 22.11.2005, a 2a Câmara

do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve 1

converter o curso do processo em perícia, ~o~ conforme. proposto pela,

Conselheira Relatora.

A Célula de Perícias e Diligência~ FiSCp,~, manifesta-se através de :

Laudo Pericial juntado aos autos às flS~ 231, ha~~ndO manifestação da parte:
, ,: t I i ;

',I I II

interessada, conforme contestação às fls. !240.\ .;

1~ 1 :1 I:
,I

Em síntese eis o Relatório. \1'
I '
i .

; l
i i
, .1

VOTO DA RELATORA

. I

I

3 ,
d.

r

.,

Por concordar com entendimento da Conselheira Helena Lúcia
Bandeira Farias, exarado no Processo de Recurso Especial NO:
1/1850/2004, referente ao Auto de Infração n.'i 1/200403371, descrevo o
mesmo entendimento, senão vejamos:' ,

"O lançamento tributário cristalizado n'p Auto: de Infração de número.
2004. 0!39~, a que se refere este R~cJrso ~~~untário noticia a seguinte :
acusaçao fiscal: ~íj :

li,



Processo n. 1/001849/2004

; ,

I ;:
1 :1 ~uto 'deInfração n.2004/03398
I liI fI I;

" Falta d~ e~issã~[lde documento fiscal, em i

operação ';ou i presf1fão acobertada por i ~ota

fiscal mod~/ol1 ou lf a e/ou serie D e cupom

fiscal. O !rto~tribujh~e promoveu a saída de!

mercadorias ~em V respectiva documentação'

fiscal, confortre se 'cIepreende da análise dos
,

relatórios ~nexos aQ presente auto de infração." I

A empresa, ora recorrente, interpõe Recurso 'Voluntário contra a decisão'

condenatória proferida pela 1a Instância. : i '; I

Mergulhando na apreciação das razõe; r~cursJdj observa-se que a matéria I
posta em debate e objeto do inconfor,r,ismoJ}a recorrente, em síntese '

J .1.

gravita em torno dos seguintes aspectos: : :j tI
, i I :i

I " :' . I

_O Termo de Notificação constante ás flS;11 db~ autos, deu-se em perfeita

sintonia com a finalidade da norma dispos:ta no !artigO 24 da I. N. 33/93?
I ", ,

_ Os signos de linguagens exteriorizados no T,ermo de Notificação em

apreço, permitem ao recorrente o perfeito entendimento do ali disposto, de

modo a permitir o reconhecimento, das', obrigações consideradas"

inadimplidas pela fiscalização e por conseg:uinte a oportunidade de .
,! I i

espontaneamente regularizar ditas iTeg:ulariíafes?

Com base nestas indagações, apr~ciafemo1 pa nulídac(e suscitada no.

presente Recurso Voluntário. ~ I :! : !'

I I '
1 ! I

l' 'I

Por questão de ordem prática, cumpremenCidnar, que na hipótese dos;
.!. 1 :1 1: '

autos, coexiste o Ato Designatório N~ 200404$31, constante às fls. 5, o
, ,'" I

I

qual fora proveniente de um pedido de baixa cadastral. formulado pela

4

,
, .
I "

I I
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Processo n. 1/001849/2004 :14uto de Infração n.2004/03398

I ! I-'.; .1'.J I, ,1

empresa autuada junto ao órgão da S~FAf de ~~fcircunscrição fiscal, sob o i

processo de número 466730?003. . 'I!i
.1, I'

Destarte, diante do pedido de baIxa, vOluh~riamente interposto foiI 1 li li . .

designado, nos termos da legislação.; vikentel i~servidor fazendário, para
l ;1 1

proceder uma auditoria fiscal ampla 'jurlto a le'mpresa, relativamente ao. I ,.

período de 01.01.1999 a 26.01.2004. 1 'II .

Consigna-se neste momento, que a Baixa, a Pedido, refere-se ao

procedimento em que o contribuinte, resolvendo efetuar o encerramento
. 1

de suas atividades, comunica o fato ao Fisco e, apresenta de modo
I '

espontâneo toda a sua documentação fiscal e tôntábil referente aos cinco
j ~1 ; i l

últimos anos, para que a repartição prodeda à' devida fiscalização, com a~. i ,I 1 (' .
'1 N ( , I

cobrança, se houver, de alguma obrigaçap,; tributaria., para tanto,

notificando-o para, no prazo a~,sinklado) ': saná-Ia no gozo da

espontaneidade. 11:I .Li
A respeito, reza: o art. 24 da Instrução

Normativa N0 33/93, no tocante a este, .

procedimento, "In Verbis":,

"Art. 24. Na hipótese de baixa a pedido, o .;
contribuin~e fará r~querimento nos termos do
anexo VI, forrnalizçJndo conforme d disposto
no item 50 ,9 1 do :hrtigo 19 e o apresentará
ao ~hefe! doi .órg~~ ./~cal, que adotará as
segumtes proYJdençJ~s:

! :1 '!
1 11

i~ I :•
.'.. omissis.1f;.i ,I

.t ,.

I 'I '
I •; I' I

111 - verj,ficadJi alguma . irregularidade,
notificará o contribUlhte para sàná-Ia no prazo
de 10dia$ ~s'Reitado o ca~ de

s

I J
.'

, I
I ~

, 'I
i
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I i

i ,I i! !
'I : 1,uto de Infração n,2004/03398 I
,., I~ j ; d :

espontane(daqe P'Je~isto na legislação. - (i
grifos nossos)~ 11 I!

• 1 I'
\ I i:
I .,

IV - Findo esse prazo sem que o contribuinte
, "

regularize sua situação, será lavrado o auto de
infração". ,,~ :,

• j
I,

Á luz desta constatação, e em obediência a legislação vigente o
, I

auditor procedeu à emissão do Termo..de Notif!licação apenso ás fls.ll dos.' li
autos. j 'I \l ' :

i 'I ",í.~ I 1 J

" :1 'i :

Neste tipo de auditoria, diferentemeJt~ das ações oriundas por ,
'I ,': '

iniciativa do Fisco, as quais se inicia,,? c~m a t~isSãO do Termo de Início.

de Fiscalização, ou nos casos legais'l,de: sua 'Id;lspensa com o Termo, de

Intimação, existe a prescrição . norrrl.ati~a co~stante no Art. 24, da IN, i i

33/93, acima reproduzida alicerçada indiscutiyelmente no princípio da

denúncia espontânea.

,I

. ! '
Em obediência a este ditame, irifere-$e~ que até que transcorra o

prazo de dez dias da notificação, a au~ori6ade hgcal não poderá lavrar Auto

de Infração, uma vez que, fere ao ~rinlcíPio :\db Espontaneidade que ora
I ' 'I

fundamenta o Termo de Notificação. !~
,t

i ,i
i I ,I

ir 11'
Pois bem, no caso de que secui~a, conforme emerge do Auto de

I ;\ ,l. , '

infração em tela, ao desenvolver seu Iproceldimento de fiscalização, o
1 I :1 I

agente fiscal detectou que a empresà h~via nra;lizadOdiversas operações

de entradas de mercadorias como de'vol~ções: d,e venda ( via emissão de

suas próprias NF1), sem observar o, disposto no Ar;tigo 673 do

Regulamento do ICMS.

Processo n, 1/001849/2004
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:~uto de Infração n.2004/03398

, ,
1 ; I

Ante as digressões sobre o prinqípio d,~ldenúncia espontânea em
I! 'I :\

matéria tributária, acima transcrita, a meu ent~nder a regra do artigo 24
: 1 .I :!

da IN 33/93, possui sua raiz no i artig0 I; 138 do CTN, visando

indiscutivelmente ofertar ao contrib4int~ quel ~oluntariamente solicite a

baixa cadastral de sua empre~a,! a ~6SSibilidade de cumprir,
I I 1i

espontaneamente com a obrigação tribu~ária não adimplida.'.: I i:
!
i

A legislação que vige a matéria em, 'pebate, artigo 24 da IN

33/93, a meu pensar, não reproduz comando no sentido de que a

notificação objetiva o pagamento espontâneo do imposto, mas nos

reporta no sentido de que se verificado alguma irregularidade seja o ~!

contribuinte notificado para sanar referidas irregularidades no prazo de I

10 dias. I .11\
., I'

I :1
:\ :i
I :'
'! :} 7
i

,li!

Parágrafo Único: Não: se ! considera espontânea a

denúncia apresentada após' o início de qualquer

procedimento administré1tivo ou medida de fiscalização,

relacionados com a infração ": .

,1 I

A despeito, relembremos a .regra constante do artigo 138 do
,

CTN, Ipsis Literris: : I
I ..
I .

• i i :1

"Art. 138. A respons~billdade'l ~ e~cluída pela, denúncia
:1 I 11

espontânea da infração I e ac~h(1panhada, se for o caso,

do pagamento do tribut6 devlh& e dos juros de mora, ou
. J I ;1 1I

do deposito, da impl,ort?ncia ',li: ~rbitrada pela autorida, de
, I:: 11 . I

administrativa, quanÇJo \0 mo,r~ante do tributo dependa

d
-I :1

e apuraçao.! :,
1 ,i

Processo n. 1/001849/2004



Processo n. 1/001849/2004 ! i ~uto de Infração n.2004/03398
'1 'I il

Conforme inciso IIJ do arti99 21 da I~I~3/93, verificada al9u~a

irregularidade, o contribuinte será notificado pbJa saná-Ia no prazo de 10~ I I 'I

dias respeitado o caráter de espontanJida(je pri:~isto na legislação. '
I li I ': \1
I ',", I ' ,t ' I! " 1I ' ' !

No terreno deste: procedi~enfo, i1~~re-se que o atuar da

autoridade administrativa fazendári~, \estar,\IYinculado a mencionada
,'I :, II

norma prescrita, sobre pena de inva:lidaçã61 do próprio lançamento, : I "

tributário que venha a ser constituídO'.; :'

É exatamente na consecução da verificação da observância a

norma esculpida no artigo 24 da IN 33/93 -, espontaneidade, aliado as

indagações feitas no início deste: voto~ :! que iremos examinar
, 11::

pormenorizadamente o Termo de ~otificaçãp:lconstante ás fls. 11 do

presente Processo Administrativo Tritiut~rio. : i!'! '

I, i ilI';
O Termo de Notificação ;no 200f;pSOGO, que amparé;l o,

procedimento de apuração do créqito tribult~rio ora em julgamento, ,

constante ás fls 11 dos autos, apresenta-nos 2dm a seguinte dicção:" I'
! :1 .:

I
, I

; 1,

"Conforme dispõe a legis,lação vigente, fica o
contribuinte acima notificado a recolher no prazo de 10

dias contados a partir do ciente desta, ICMS no valor de

20.304,84 e demais acréscimos legais no ato do I

pagamento, correspondente k)~:
;; \ ti ,I
~ :\ li

ICMS REF.OMISSÃO DE VENDAS, VERIFICADA PELO
j , II

II I i '\
FLUXO DE MERCADORIAS NO;TOTALIZADOR, APURADA

NO EXERCÍCIO DE 2001. '!:i ' ,
,I i 11\ : '

;1 I I'f , t

I,
I

8

,
", I
I

, !,

I'
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Processo n. 1/001849/2004', I 1 ~ ~UIO de infração n.2004/03398

A falta do, atendímJnt9 nC!~r~zo ~címa citadb sujeitará'

t.b . i I'd d :1,1. b""o con ri umte as pena I, a es egals ca Ivels.
: , ~ I :1

1

1\
'li I ii
I' :1 I,

Analisando o pd~fajado i Termo de Notificação,
'I l I

pessoalmente faço a leitura de que os signos
!~; 1 1\ ,t .

lingüísticos ali constan~es an;unciam que o contribuinte, I

nos termos da legisl'ação vigérlte, estar sendo notificado
J ~ 1 '.

, I '

apenas para recolher no pr~zo de 10 d'ias, o ICMS ali
,', ,- II 11

dispC!stc!, enunciad1 e~ Ser~ida, a origem do .CitadO
tributo exigido, qU,al ~eja il: I;ICMS REF.OMISSAO DE

VENDAS, VERIFICADA IpELó! ~LUXO DE MERCADORIAS
',I, 1 ,i "I' ',; I 'I I '

NO TOTAUZADOR, -ilP~RAD1 ~O €x€Rdao D€ 2003.

i :1 \l

Entendo, que não coexiste he~te T~rb,o Notificatório, nenhum
r I I !I

signo de linguagem convergindo para a fina!iqade ínsita no espírito da
: I ,;

norma preceituado no artigo 24 da LN. 33/93) ~ompletamente calçada no

princípio da denúncia espontânea, cujo objetivo primordi~I, como ç:lantes

mencionado, aponta no sentido, de: propiCiar ao contribuinte a

oportunidade de espontaneamente san~r as ~r~egularidades constatadas

pelo agente fiscal. , ,: :1
I : "

'I' I:, I ': li '
,i I11

É exatamente neste sentido,'~ qu6, pessbalmente, entendo existir
,'\ 1\:1'

uma discrepância entre os enunciadqs li;ngüístiÇOS,'constantes no Termo
d N t"f - ' . - '~ , I.t ' d 11!l 't .d d . te o I Icaçao em apreclaçao, e o e~pl~1o a l~spon anel, a e reman e

no artigo 24 da IN 33/93 que rege J m~téria,l~~ Ii'de. '
" ,t 1 :[ li,i; , li ,

",' , \

Com efeito, a finalidade ~a~orm~;i não é simplesmente o
, I

pagamento do tributo oriundo' d~ infração detectada, mas,

primordialmente, o oferecimento ao contriqu!nte da possibilidade do

,I



saneamento voluntário das obrigações consideradas inadimplidas, sendo
, "

os aspectos relativos ao pagamento do tri~uto, colocado num plano
",! j " '

posterior, e após decorrido o prazo ilegal: instituído e devidamente
'! i ,!

gravado no Termo de Notificação. ., i 'Ii ;;
"I ' il '

: i~! li 1I : '

O Termo de Notificação, não rSP~CifiCT ~uai ou quais documen~os

fiscais, provenientes de deyoluções, ~en9ontra;rrm-se em desacordo Fpm

a legislação do ICMS, originando a infraçãode;sdrita na inicial. '
"I :]11'

I ' II
I )'

I li !l',! 11

O modo como se exteriori~ou; esta ::infração, não permite ao I
! I I~

recorrente o perfeito entendimento, dd i1íci~o':denunciado, de modo a:
': I i

permitir validamente o exercício do contraditór~o:e da ampla defesa.

Processo n. 1/001849/2004
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I ~uto de Infração n.2004/03398
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,111,11.1 i
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I :d
f 'r1. ) ~;
, I.• '

I

10
1

I

O agente do fisco encontrava-se, de posse, de toda, a i

documentação da empresa, ao anunci,ar a; i8fração acima transcrita,
'! ~:

deveria inegavelmente informar a em~resa,i no mínimo os elementos I

constantes nas indagações acima trarisc~itas. ,I 11
i li
: I li

:' l I.J

Somente com estas inform~çõts p0f.~ria 'a empresa ter plenas

condições de contestar o trabalho é: assim us~fruir da prerrogativa da
; ': I I II ' i

espontaneidade garantida pela legisla,çãd vigehte, quando notificado., :1"
:1 :\
! ~!

i '
Neste panorama, entendo que, neste momento anterior ao;

! ',:
lançamento tributário, a emissão do :termo de notificação de modo

lacunoso, vago e impreciso, obstaculiza sim, a ~spontaneidade legalmente
, '

assegurado ao contribuinte, agindo tal qual nos autos, a autoridade I

, ' I

fazendária estará sim, contrariando ao Princípio da Espontaneidade que'l
I I; .

fundamenta o mencionado Termo de ~otificação:.i
, ,\ 11:1

'I 'I liI ' I'
I (I :l
I !I I!

: 11
I 'i
I "i d,

I 1
I I
i ~
, .

'i

, I
i,

11 '
: ,j' ,'I
, ' ,

I 1\ '

f ' I;
I 'I"

I."1;1:.,'I ..•'I. !.,I.i~I '" ~,~',I
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'!I! 'I !i

A meu ver, o pro~edimento IreAlizad~ lipe',? servidor fflzendá~io,

maculou o lançamento tributário em ~Ulg~men:~~, p6is o ag~nte, fiscal ,não

atentou em sua inteira. mente para o do~ando;.ld.b artigo 24 da IN 33/93,II I "!'

restou assim insati~feita a finalidade da ~ormatll\' ' : , '
, ~I j: I! ; I

i~ I 'I '
~! I II ' : I I

Deste modo, entendendo qde ds audridades fazendárias devem I

sempre aplicar o direito em estritJ cbnsori1â'bcia com os princlplos e I
, ,I 'I I

garantias do contribuinte, entendo, qÓe j~ casLj10 procedimento fiscal não
" I

I

guiou-se na trilha da legalidade,

, "
"

I

,
!I

, ,i
I ,I
I '
I

I i ( I

11.

fornecer

Por derradeiro, ressalto que por ~C:aslao da' constituição do,
,I I,', ,i

lançamento tributário, a autoridade fazehdári~"i zelosamente e em estrita I

obediência ao que dispõe o artigo 142 do;CTN, !~baiXo transcrito, descreveu:,~ I ' 'I iI. i I

os fatos minuciosamente e~ relatóri9' qarrea!(jR a~ fls. 25/28 dos autos, I :

vindo possibilitar apenas n~sta etapa~ o perfeitdl e total co~hecimento' das:

irregularidades detectadas no procedi+en~o fjS~~~e assim, possibilitando ao !
, I, j " , I

sujeito passivo a ciência plena da exig~nC\a tid~11r.!omo apurado. I
r I ,I ,. I
, I \ ~ I

": . 'i I

Urge destacar que o r~la~ório ,I ~escrito na informação '

complementar, "Relatório de Devo!uç~o d~ :~venda" (CO ROM), que
I I'

ampara o presente auto de infração, en~ontrat5?e devidamente formatado
I, "I

I

com os seguintes dados: número da nota fiscal, o mês e o ano de
, :

referencia, o valor total da mesma, o' valor gravado do ICMS considerado

indevido: Devolução sem declaração do :c1iente.. I

~ ;
Se o agente do fisco dispunra Ide tai~; dados, Porque então, não i

ao contribuinte por' ocasião d~ etnissã'bl~eqno de Notificação?
:f '.1
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, ;1 'I il '

Estas informações ~epresent~m Lm di:t'trito subjetivo d~ parte, lpois

somente assim, como repetitivameh, te!,I'citai J, iria ter a recorrente,
,"'i!

condições de produzir provas em corltráho, e acima de tudo, se fosse o ,
:~ I : ! i I

caso, sanar espontaneamente ditas irrrgu~arida~!s.
I ' ,

,i I '

A segurança jurídica em matéri~ tribuh:iria, significa exatamente a :

certeza por parte do contribuinte, de qu'e o próprio Fisco irá respeitar as
! ~:

regras impostas na legislação, com obse~vânda' dos princípios que devem'
I ,:

reger esta relação. I I!
I 11
.. l
I q

: :1 h "
Deste modo, visando garanér Q priri'dpio da segurança jurídica,

i~ 1 II l , •

indiscutivelmente o exercício d01 hoderl!1 de fiscalização e do

conseqüentemente lançamento tributábo ~eve~ ;~egUir rigorosamente cada i

momento da fase do proc~dimento bsct" s+~e pena de ser eivadó de I

ilegalidade, vindo a instalar a própria fnseg~r~nça jurídica nas relações ~
.I~ j .I t J. / •

tributarias. '! ':, ,
1 ,I

,

o aspecto formal quer ,na fase procedimental, quel7 na processual'
I i

, J

exige a obediência aos seus requisitos legais de modo a nã~ causar nenhum:

prejuízo aos seus destinatários. "
i '! . ~
I I 'I '

Por fim, tendo a convicção áe ~ue 01~to administrativo em tela,

encontra-se maculado de nulidade ab+lura,p~r!:ferir formalidade intrínseca

e legalmente prescrita pela legislaçãol trib~~~ria, tornando':o portanto i

carecedor de efeitos jurídicos na form~ d~ Art. I~h.32 da Lei 12.732/91 c/c'

o Art.53, 930 do Dec.25.468/99. :i, j i\ \1 ' ' '

i '\' !l!l
, '
1 ' 'i
I' ,

Por tudo exposto, voto, no sentido de: que se Conheça do Recurso I
;: I'

, "

Voluntário, dando-lhe provimento, a fim de modificar a decisão

condenatória proferida pela la. Instância, decidindo pela NULIDADE do

: (]J. 12,
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, ,I

, ','. :.1't I ,
feito fiscal, contrariando ao parecer i da :consultoria tributária e o I,

representante da Procuradoria Geral do E$tado.i :
'I I i

I I,
i I .
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I:
I

:1 l
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DECISÃO:

É o voto.
:J
I

1 'i
11I

i 11
i , I' :
I I 'I' I I

Vistos, relata,dos e discutidos 1I os ~rbsentes autos em que é
, ~ I II '

recorrente SIMONE FREITAS MODAS, LTDAll e recorrido CELULA DE
JULGAMENTO DE la INST~NCIA; I li

, li

.! :1
:ii I I :t

" ;1' I II i~RESOLVEM A 2a Camer,a ~e Julgamento do Conselho de:
Recursos Tributários, ]a tendo por: una~itnidade de votos dado
conhecimento ao recurso voluntário, resQlve, por maioria de votos, dar-lhe
provimento para reformar a decisão condenatóhq proferida em la Instância
e, em grau de preliminar declarar a, NU"~DADE do processo, por
cerceamento do direito de à espontaneidade, em razão do fiscal autuante
não ter entregado ao contribuinte, na fase de notificação de baixa, os:
documentos que embasaram a exigênciÇl contiçla na referida n~tifiçação,,;
nos termos do primeiro Voto divergente ~,vencedor proferido pela i
Conselheira Silvana Carvalho Lima p~telinkar,i que ficou designada para,
lavrar a Resolução e contrariamente f o parec~~ da .Consultoria Tributária~ i
referendado pelo representante da do~ta j Proc~rpdona Geral, do Estado. FOI I
contrária à nulidade suscitada, a,Co~selh~ita Sandra, Maria Tavares i '
Menezes de Castro, relatora originária~ pO,rent~~der que não há dispositi~O ;
legal que determine a entrega desse~ dócum~~tos, na fa~e de notificaçao :
de baixa, mas tão soment~ a notifiçaç~o d~ ,irregularidade, ao teor do :
disposto no inciso IH, do art; 24, da I~;stryção ~~rmativa 33/93.
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.1 il Se~astiãoI J\ CaNSE

I,

'I II-
, 'I

,1~t~k.OI~
Jeritza d-urgelHolanda Rosário Dias

',11:1 CONSELHEIRA'
'I

I 'I

!

, Auto de Infração n.2004/03398
I '
I

j j
:\

, "I. li~ I ' Ii '

, ; ! : I '
SALA DAS SESSÕES DA 2" CÂMARA DE~.'G 1 'ENTbl'DO CONSELHO DE RECU,'RSOS
TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos1Il- de ~,',' 2?Of'l ' .'

\IID ri. ri I I ;I! ~
José'!tia ~, 11' Uhi" à, n erreirad;t,i;~de, ·'

'1 PROdURADORD /, TADO
~! Il
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, 'I, :1
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